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RESUMO 

Atualmente a infecção hospitalar (IH) é considerada um grande problema de saúde 
pública, uma vez que submete pacientes a implicações e riscos inestimáveis. Os 
índices de IHs estão diretamente relacionados com nível de atendimento e 
complexidade de cada hospital, porém dentre as principais causas deste, ressaltam-
se as falhas nas medidas de controle e prevenção de infecção. Artigos hospitalares 
de uso único que são reutilizados e reprocessados e artigos que não passam por um 
processo de esterilização eficaz, tornam-se veículos de transmissão de infecções. O 
surto de infecções causadas por micobactérias não tuberculosas de crescimento 
rápido (MNTCR) após procedimentos invasivos tem sido relatados e os casos 
denotam a processos inadequados de esterilização dos artigos utilizados. A 
esterilização tem como intuito destruir as formas de vida microbiana tida como 
nocivas para o restabelecimento da saúde, sabe-se que a utilização de 
reprocessamentos adequados e métodos seguros de esterilização garantem uma 
melhoria continua na assistência a saúde da população e reduzem riscos e custos 
inerentes às infecções hospitalares. Este trabalho tem como objetivo realizar uma 
revisão dos processos de esterilização físicos, químicos e físico-químicos de artigos 
hospitalares efetivos contra MNTCR que atualmente são preconizados pelo 
Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
 
Descritores: infecção hospitalar; micobactérias atípicas; esterilização.  
 
 

ABSTRACT 
 
Nowadays, Nosocomial Infection (NI) is considered a major public health issue, once 
patients have been undergoing huge risks and implications. The NI rates are strictly 
linked to each hospital complexity and attendance level. However, among these main 
causes, the control measurements and infection prevention failures are emphasized. 
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Disposable hospital items that are reutilized and reprocessed; and items that do not 
undergo an efficient sterilization process become vehicle of infection 
transmissions. The infections surge caused by the nontuberculous rapidly growing 
mycobacteria (NTMRG) after invasive procedures have been reported and these 
cases denote the inadequate sterilization processes of used items. The sterilization 
process has the intention to destroy the microbial life-forms seen as harmful to the 
health’s restoration. It is known that the utilization of adequate re-process and safe 
methods of sterilization guarantee a continuous improvement in the health assistance 
of the population, and decrease risks and costs related to Nosocomial Infections. 
This project has the purpose of reviewing the physical, chemical, and physical-
chemical sterilization processes of hospital items effective against MNTCR which 
currently are recommended by the Health Ministry and National Health Surveillance 
Agency. 
 
Descriptors: nosocomial infection (NI); atypical mycobacteria; sterilization. 
 

INTRODUÇÃO  

As infecções hospitalares (IH) representam atualmente um dos mais 

importantes problemas de saúde pública, sendo uma das principais causas de 

morbidade, mortalidade e aumento nos custos hospitalares, principalmente em 

países em desenvolvimento (1,2,3). A IH é considerada uma preocupação não 

somente dos órgãos de saúde competentes, mas um problema de ordem social, 

ética e jurídica em face às implicações que causa na vida dos usuários dos serviços 

hospitalares, e o risco a que estes estão submetidos, tanto que deve-se ressaltar 

que danos relacionados aos aspectos psicológicos e físicos decorrentes de 

situações como dor, sofrimento, isolamento, são variáveis importantes e de difícil 

avaliação econômica e financeira (4,5).  

É relevante informar aos profissionais sobre um problema de saúde pública, a 

micobacteriose de origem intra-hospitalar, uma vez que ainda não se dispõe de 
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dados suficientes sobre a exata fonte da contaminação por este agente infeccioso, 

porém sabe-se da sua correlação com os materiais médicos hospitalares em relação 

aos processos de limpeza e esterilização inadequados. Acredita-se que a adoção de 

processos efetivos de esterilização de artigos hospitalares, que sejam 

recomendados pelo Ministério da Saúde (MS) e Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) reduzirá o número de casos de infecções por micobactérias não 

tuberculosas de crescimento rápido (MNTCR), auxiliando no controle do surto no 

Brasil. Objetiva-se, com este estudo, apresentar uma revisão da literatura acerca dos 

métodos de esterilização físicos, químicos e físico-químicos de artigos hospitalares, 

que atualmente são preconizados pelo MS e ANVISA. 

 

CONSIDERAÇÕES ACERCA DAS INFECÇÕES POR MNTCR 

As IHs não envolvem somente o conhecimento e a conscientização dos vários 

riscos de transmissão das infecções, mas está diretamente relacionada às limitações 

dos processos de desinfecção e de esterilização e nas dificuldades de 

processamento inerentes à natureza de cada artigo hospitalar, uma vez que podem 

ser veículos de transmissão de infecção tanto para o paciente, como na manipulação 

dos mesmos sem os devidos cuidados (6). Há controvérsias acerca da reutilização e 

reprocessamento dos artigos de uso único, o que envolve reflexões tais como o alto 

custo, as questões ambientais relativas ao descarte de resíduos de serviços de 

saúde, entre outros (5). 
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 Frente a estas situações e com a finalidade de reduzir riscos de IH, a 

ANVISA estabeleceu a Resolução RDC nº156/06, que dispõe sobre o registro, 

rotulagem e reprocessamento de produtos médicos. Estabeleceu também, a 

Resolução RE nº 2606/06, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração, validação 

e implantação de protocolos de reprocessamentos de produtos médicos e por fim a 

Resolução RE nº2605/06, que dispõe a lista de produtos médicos enquadrados 

como de uso único proibidos de serem reprocessados (7,8,9). 

Observa-se que o custo da assistência em saúde e os recursos disponíveis 

tornam a reutilização de artigos médicos-hospitalares pelos estabelecimentos 

assistenciais uma prática rotineira, podendo esta acarretar a veiculação de agentes 

infecciosos, caso estes não sejam reprocessados devidamente após cada uso (10)
. 

Entre 2006 e 2007 no estado do Rio de Janeiro ocorreu um surto de infecções pós-

operatórias causadas por micobactérias não tuberculosas de crescimento rápido 

(MNTCR), também conhecidas como micobactérias atípicas. Entre as hipóteses 

formuladas para a ocorrência do surto, constatou-se estarem relacionadas às falhas 

dos métodos de desinfecção ou esterilização, além do tipo de material utilizado nas 

operações, o processo de limpeza mecânica e desmonte de artigos, o tempo de 

exposição dos artigos aos saneantes, as condições nas quais os instrumentos foram 

imersos na solução do agente de desinfecção e ainda o possível aparecimento de 

uma cepa tolerante / não suscetível aos agentes de desinfecção  (11). 
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As micobactérias são diferentes das demais bactérias em propriedades 

relacionadas à quantidade e aos tipos de lipídeos complexos, ou seja, ácidos graxos 

de cadeia longa (ácidos micólicos) presentes na parede celular, possuindo uma 

estrutura própria composta de quatro camadas. Essa parede complexa e rica em 

lipídeos constitui uma barreira impermeável e eficiente, o que explica o fato delas 

serem amplamente reconhecidas, segundo diversos estudos, como as formas 

bacterianas mais resistentes aos desinfetantes / esterilizantes e a dessecação, 

sendo precedidas somente pelas formas bacterianas esporuladas, tornando-se difícil 

sua eliminação e prevenção da transmissão em instituições (12,13,14). 

O gênero Mycobacterium, único da família Mycobacteriaceae, é constituído 

por espécies do complexo Mycobacterium tuberculosis e outras que atualmente são 

denominadas micobactérias não tuberculosas ou não causadoras de tuberculose 

(MNT) (15). As MNTCR são comumente encontradas no meio ambiente, 

particularmente no solo e na água, incluindo água potável, biofilmes em tubulações 

de sistema de distribuição de água, piscina, esgoto, superfícies e outros (16,17). As 

espécies: M. fortuitum, M. peregrinum, M.chelonae e M.abscessus são as principais 

responsáveis pelos surtos de infecção notificados no Brasil (10).   

  A ocorrência de casos isolados e de surtos por MNTCR têm sido descritos em 

diferentes países, descrevendo casos de infecções após procedimentos invasivos 

precedidos por processos inadequados de esterilização de equipamentos, em sua 

maioria por vídeo e mesoterapia (13,14,16). A Secretaria de Saúde do Paraná na 
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Resolução SESA Nº457/08, cita alguns procedimentos médico-cirúrgicos 

potencialmente passíveis de contaminação por MNTCR, são eles: videocirurgias e 

video-escopias, tais como a broncoscopia e endoscopia digestiva. Estão também 

diretamente relacionados procedimentos que utilizam cânulas e fibras óticas, como: 

cirurgias plásticas reparadoras ou estéticas e artroscopias; implantes de próteses 

cirúrgicas de qualquer natureza; implantes de marcapasso; cirurgias oftalmológicas; 

cirurgias cardíacas; procedimentos cirúrgicos caracterizados por acesso 

transcutâneo a cavidades estéreis e procedimentos estéticos invasivos. Esta 

resolução estabelece a obrigatoriedade da esterilização de produtos médicos 

utilizados em cirurgias e outros procedimentos invasivos por outros métodos que 

substituam ao glutaraldeído a 2 %, já que há indícios de aparecimento de resistência 

da Micobactéria massiliense a este esterilizante químico (18). 

A adesão aos procedimentos de esterilização validados e padronizados para 

instrumentais cirúrgicos, equipamentos médicos, soluções para marcação da pele e 

suprimentos de água, assim como a anti-sepsia da pele do paciente antes da 

cirurgia, podem prevenir infecções causadas pelas MCR (19). 

MÉTODOS DE ESTERILIZAÇÃO EFETIVOS CONTRA MNTCR 

 

ESTERILIZAÇÃO POR MEIO FíSICO 

Vapor saturado sob pressão – Autoclave  
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A esterilização por meio físico pode ser realizada para todos os artigos 

termorresistentes críticos e alguns artigos semicriticos que por facilidade operacional 

e de tempo, podem ser submetidos à autoclavagem (10). As autoclaves são 

equipamentos que se utilizam de vapor saturado no processo de esterilização. O 

calor úmido na forma de vapor saturado sob pressão é o processo de esterilização 

mais seguro, eficiente, rápido e econômico disponível para matérias 

termorresistentes (20,6). 

Nas autoclaves, os microrganismos são destruídos pela ação combinada do 

calor, da pressão e da umidade, que promovem a termocoagulação e a 

desnaturação das proteínas da estrutura genética celular. O vapor sob pressão, ao 

entrar em contato com a superfície fria dos materiais colocados na autoclave, se 

condensa liberando o calor latente, que é o responsável pela desnaturação dos 

microrganismos. A esterilização está fundamentada nessa troca de calor entre o 

meio e o objeto a ser esterilizado (6). 

 

ESTERILIZAÇÃO POR MEIO FÍSICOS- QUÍMICOS  

Óxido de etileno 

O óxido de etileno é um gás inflamável, explosivo, carcinogênico e quando 

misturado com gás inerte, é uma das principais opções para esterilização de 

materiais termossensíveis, desde que obedecidos alguns parâmetros relacionados à 
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concentração de gás (450mg/L a 1200mg/L), temperatura (45 a 60°C), umidade 

relativa (20 % a 40 %) e tempo de exposição (2 a 5 horas) (6, 21, 22). 

O óxido de etileno é um agente alquilante e a atividade antimicrobiana é 

sugerida pela reação com grupos nucleofílicos, dentre os quais as proteínas e bases 

nitrogenadas, formando ligações irreversíveis que impedem a duplicação do material 

genético, inviabilizando a síntese protéica e, portanto, a multiplicação celular. (6,20) 

Sua utilização deve-se ao baixo custo e principalmente sua eficácia frente a 

microrganismos formadores de esporos, sendo o Bacillus subtilis ATCC 9372, eleito 

como indicador de processo (21). 

 
Plasma de peróxido de hidrogênio  

Na esterilização por plasma de peróxido de hidrogênio os instrumentos e 

dispositivos médicos são reprocessados com segurança e eficácia sem limitações ou 

os riscos, sendo esse uma eficiente tecnologia a baixa temperatura, pois promove 

uma esterilização de forma rápida e eficaz (23). 

O plasma é definido como o quarto estado da matéria, sendo que para a 

obtenção do mesmo é necessário o fornecimento de energia a um gás, que pode ser 

calorífica (plasma de alta temperatura) ou energia de uma onda eletromagnética 

(plasma de baixa temperatura). A tecnologia de esterilização por plasma de peróxido 

de hidrogênio tem como fundamento a existência de uma tríade: um precursor 

químico representado pelo peróxido de hidrogênio (H2O2), um precursor físico 

representado por um gerador de ondas eletromagnéticas que originarão o plasma de 
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baixa temperatura (45 a 55°C), quando entrarem em contato com o precursor 

químico, e o vácuo que é obtido por uma bomba de vácuo de alta efetividade para 

que o processo possa ter início (24). 

Observa-se que a ação das ondas eletromagnéticas no peróxido de 

hidrogênio vaporizado dentro da câmara resultará numa espécie química 

denominada radical livre. A ação dos radicais livres (gerados a partir do H2O2) como 

uma tentativa de estabilização, interagirão com moléculas essenciais ao 

metabolismo e reprodução dos microorganismos, realizando ligações químicas 

inespecíficas com membranas citoplasmáticas, enzimas, ácido desoxirribonucléico 

(DNA), ácido ribonucléico (RNA) entre outros, que resultará em uma ação 

esporicida, fungicida, bactericida e virucida, tornando o processo de esterilização 

viável em curto espaço de tempo (24). 

 
Vapor a baixa temperatura com gás formaldeído 

A esterilização por vapor a baixa temperatura com gás formaldeído foi 

introduzida dentro dos hospitais como um método capaz de garantir segurança e 

eficácia no processo de esterilização, visando à preservação da integridade dos 

artigos médicos-hospitalares e principalmente a sua esterilidade (25). 

O formaldeído é o mais simples dos aldeídos, também denominado de 

aldeído fórmico, formalina e formol (26). Possui baixo custo, pequeno risco de 

explosão e baixa ação residual (27). A polimerização deste químico ocorre sob 

aquecimento ou à temperatura ambiente, em concentrações superiores a 20mg/ L, 
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originando o paraformaldeído que é um precipitado branco (pastilha sólida). O gás 

formaldeído é obtido por meio de sublimação do paraformaldeído ou através da 

utilização de uma solução esterilizante com 2 % de formaldeído, 3 % de etanol e 95 

% de água em função da sua fácil polimerização, estabilizando o formaldeído com o 

etanol.  A esterilização é realizada em autoclaves onde ocorre a combinação da 

solução de formaldeído ou a sublimação do paraformaldeido, com o vapor saturado, 

a uma temperatura entre 50ºC a 78ºC. A duração do processo de esterilização está 

relacionada à temperatura programada variando de 78ºC (por 3 horas e 30 minutos) 

a 50ºC (por 5 horas) (26,27). 

O gás de formaldeído é um agente alquilante ativo diante de todos os tipos de 

microorganismos inclusive os esporos bacterianos, seu mecanismo de ação envolve 

a alquilação entre a aldoxila do formaldeído e os átomos de hidrogênio lábeis dos 

radicais amino (-NH2), hidroxila (-OH) e carboxila (-COOH) das proteínas e ácidos 

nucléicos microbianos, com isso formam-se pontes metilênicas ou etilênicas, 

impedindo que esses componentes executem suas funções celulares (25,26,27). 

Basicamente o processo de esterilização por baixa temperatura é fundamentado na 

capacidade de inativar as células mediante a coagulação de proteínas e metilação 

dos ácidos nucléicos, convertendo o formaldeído em um agente microbicida, virucida 

e esporicida de amplo espectro de atividade (26). 

 

ESTERILIZAÇÃO POR MEIOS QUíMICOS  
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Glutaraldeído 

A solução de glutaraldeído é a mais utilizada nos últimos anos para 

desinfecção e esterilização de equipamentos termossensíveis que não possam ser 

submetidos a métodos físicos de esterilização (17,28,29). O glutaraldeído é um 

dialdeído, que apresenta rápida e efetiva ação, além de um grande espectro de 

atividade contra bactérias gram-positivas e negativas, esporos bacterianos, 

micobactérias, alguns fungos e vírus, sendo o mesmo considerado um desinfetante 

de alto nível (28, 30,31).  

Sua atividade antimicrobiana é atribuída a alquilação de radicais sulfidril, 

hidroxil, carboxil e amino encontrados nos microorganismos, alterando os ácidos 

nucléicos e a síntese protéica (28,29,32). A atividade esporicida está relacionada à sua 

reação com a superfície do esporo, provocando o endurecimento das camadas 

externas e a morte do esporo (29). 

O glutaraldeído é um agente químico que pode ser utilizado como 

desinfetante com tempo de exposição de 30 minutos ou esterilizante em que o 

tempo necessário é de oito a dez horas (17,28,29). Existe uma complexa relação entre 

os parâmetros de concentração, temperatura e pH. Observa-se que as soluções 

aquosas desse agente químico são ácidas e geralmente nesse pH não são 

esporicida, tornam-se esporicidas quando atingem um pH de 7,5 a 8,5 devido a 

ativação por agentes alcalinos (17,28,29). A concentração usualmente indicada é de 2 
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%, essa deve ser monitorada, pois abaixo de 1 % a 1,5 % ele é ineficaz para 

desinfecção de alto nível (17,19). 

Devido à falhas durante o reprocessamento dos artigos médico-hospitalares, 

ao tempo mínimo de exposição exigido pelo fabricante, que não era cumprido pelos 

profissionais e a possibilidade do aparecimento de cepas tolerantes aos agentes 

químicos desinfetantes, a ANVISA estabeleceu a RDC 08/09 proibindo a 

esterilização líquida de artigos médico-hospitalares através de imersão. A proibição 

é válida para os artigos invasivos usados em cirurgias por vídeo, cirurgias 

abdominais e pélvicas convencionais, mamoplastias e cirurgias plásticas como a 

lipoaspiração (33). 

 

Ácido Peracético  

O ácido peracético (APA) é um agente químico que está sendo utilizado na 

esterilização e desinfecção de alto nível de artigos críticos e semi-críticos 

termossensíveis (6,29,34). O APA é um composto quaternário orgânico, formado a 

partir de uma mistura equilibrada entre água, ácido acético e peróxido de hidrogênio, 

observa-se que este é considerado ecologicamente correto, pois seus produtos 

residuais são atóxicos (29,34). 

 A rápida e eficaz atividade do APA contra bactérias, fungos, micobactérias, 

vírus e esporos, mesmo em baixas concentrações (0,001 % a 0,2 %) faz com que 

este seja reconhecido internacionalmente como um potente agente microbicida, 
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sendo considerado uma alternativa segura ao glutaraldeído (29,31,35). A inativação de 

microorganismos é dependente de tempo, temperatura e concentração, mas em 

geral para obter-se uma desinfecção de alto grau é necessário um tempo de atuação 

do APA de 10 minutos e 1 hora para esterilização (34,36). 

Seu mecanismo de ação está relacionado com a sua reação de oxidação das 

ligações S-S (pontes de sulfeto) e – SH (sulfeto e hidrogênio) da membrana celular, 

do conteúdo citoplasmático e do material genético, fazendo com que ocorra a 

oxidação das enzimas essenciais para as reações bioquímicas de sobrevivência e 

reprodução dos microorganismos (29,34). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo em questão teve como intuito realizar uma revisão bibliográfica dos 

métodos de esterilização de artigos hospitalares, que atualmente são preconizados 

pelo Ministério da Saúde e Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, relatando 

principalmente aspectos relacionados a mecanismo de ação, espectro de ação, 

tempo e condições necessárias para sua ação esterilizante, a fim de proporcionar 

aos profissionais de saúde um esclarecimento em relação aos diferentes métodos de 

esterilização disponíveis no mercado e sua aplicabilidade de maneira geral. 

Observa-se que o risco de infecções hospitalares adquiridas por falhas no processo 

de esterilização de materiais médico hospitalares e o crescente aumento de relato 

de casos associados a infecções relacionadas à procedimentos em 
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videolaparoscopia, causados por micobactérias não tuberculosas de crescimento 

rápido, fez com que autoridades sanitárias e instituições hospitalares revissem seus 

processos de esterilização e aprimorassem  suas técnicas, materiais e produtos 

utilizados. Acredita-se que o estabelecimento de normas e a utilização de métodos 

seguros de esterilização de materiais garantirão uma melhoria continua na 

assistência a saúde da população reduzindo riscos e custos inerentes às infecções 

hospitalares. 
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